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> SÉRIE COMISSÕES DA CÂMARA

Grupo de cinco vereadores recebe e emite parecer sobre sugestão de iniciativa legislativa, pareceres técnicos ou propostas de associações

‘Participação Legislativa’ não tem 
projetos em pauta para discutir

FABIANO MAIA

PRESIDENTE Romildo Antonio da Silva (PR) está à frente da comissão, que no momento não tem demandas de trabalho

PAULO BEHR FERRO

pferf0@jj.c0m.br

Comissão de Partici- 
JL\ pação Legislativa 

jL jL(CPL) da Câmara de 
Jundiaí tem uma atuação 
mais burocrática em rela
ção a outras da Casa, co
mo a de Infraestru tura e 
Mobilidade Urbana, Des
porto ou Saúde.

A CPL foi criada pela re
solução 514, de 26 de se
tembro de 2006, recebe e, 
na forma regimental, emi
te parecer sobre sugestão 
de iniciativa legislativa, pa- 
rèceíés técnicos, exposi
ções ou propostas apresen- 
tàdaS por associações e ór
gãos de classe, sindicatos, 
entidades científicas e cul
turais organizadas da so
ciedade civil, exceto parti
dos políticos.

No caso de parecer favo
rável, a comissão deve apre
sentá-lo como proposição; 
no caso de parecer contrá
rio, encaminhá-lo para ar
quivamento. No Legislativo 
jundiaiense, preside a CPL

Romildo Antonio da Silva 
(PR). Os membros do grupo 
são Edicarlos Vieira (PSD), 
Faouaz Taha (PSDB), Paulo 
Sérgio Martins (PPS) e Rogé
rio Ricardo da Silva (PHS). 
De acordo com Romildo, a 
CPL é uma comissão mais 
tranquila. “Hoje não há ne
nhum  projeto sob nossa 
análise. Quando surge um 
assunto de relevância, eu e 
os membros nos reunimos 
para conversar sobre o pro
jeto. O trabalho só ocorre 
quando existe uma deman
da. As comissões de Saúde e 
de Justiça e Redação, por 
exemplo, são bem movi
mentadas”, destaca.

Para um  p ro je to  ir 
adiante na CPL, são necessá
rios três dos cinco votos da 
comissão. O vereador do PR 
revela que ele e os mem
bros são, na maioria das ve
zes, alinhados quanto à for
ma de analisar uma propo- 
situra. “Se for consenso, o 
projeto volta para o Jurídi
co da Câmara, que analisa 
sua legalidade. Qualquer 
necessidade de alteração

na redação do projeto nos é 
inform ada pelo Jurídico, 
que funciona muito bem. 
Se a proposta exigir mais 
discussão, podemos marcar

uma audiência pública pa
ra debater mais sobre o te
ma. Se o Jurídico disser que 
é inconstitucional, respeita
mos esta posição e o proje

to não segue adiante”.

Respeito ao Jurídico 
Romildo lembrou que já 

aconteceu de o Jurídico da

Câmara dizer que determi
nada proposta era ilegal e o 
autor não ficar satisfeito. 
“Porém, os vereadores res
peitam a posição da Casa 
quando há esta posição por 
parte dos nossos advoga
dos. Um dos projetos bas
tante discutidos na CPL foi 
o 12.242/2017, que queria 
proibir a venda de fogos de 
artifício em Jundiaí, rejeita
do por 12 votos contra cin
co na votação em plenário. 
Fui contra ele logo de iní
cio. Os projetos norm al
mente mais polêmicos cos
tumam vir do Poder Execu
tivo, mas isso ainda não 
ocorreu nesta Legislatura”, 
explica Romildo.

A série especial sobre as 
nove comissões permanen
tes da Câmara de Jundiaí 
chega nesta edição a sua 
sexta reportagem. Ainda 
faltam a de Infraestrutura 
e Mobilidade Urbana (Ci- 
mu), Políticas Urbanas e 
Meio Ambiente (Copuma) e 
Educação, Ciência e Tecno
logia, Cultura, Desporto, La
zer e Turismo (Ceclat).
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